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11  ––  AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  

  

  Com  base  na  legislação  em  vigor,  especialmente  aos  artigos  74  da  CF,  art.  59  da 

LRF, artigos 76 a 80 da Lei Federal 4.320/64 e Instrução Normativa do TCE/MG 04/2017, a Contro-

ladoria Geral da Prefeitura de Morro da Garça, apresenta o RELATÓRIO ANUAL DE CONTROLE 

INTERNO, parte integrante da Prestação de Contas do exercício de 2020. 

  O relatório sintetiza os levantamentos e verificações realizados durante o exercício de 2020, 

compondo o processo de Prestação de Contas desta Prefeitura, em conformidade com a Instrução 

Normativa 04/2017 do TCE/MG, o qual será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais em atendimento à legislação pertinente e em cumprimento à transparência na Administração 

Pública.   

  

22  --  IINNTTRROODDUUÇÇÃÃOO  

  

22..11  --  DDaa  MMeettooddoollooggiiaa  

  

    AA  CCoonnttrroollaaddoorriiaa  GGeerraall  ddoo  MMuunniiccííppiioo  uuttiilliizzoouu  nnoo  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddee  ssuuaass  aattiivviiddaaddeess,,  aa  lleeggiissllaa--

ççããoo  ffeeddeerraall,,  eessttaadduuaall  ee  mmuunniicciippaall  qquuee  ddiittaamm  aass  nnoorrmmaass  ssoobbrree  aa  eexxeeccuuççããoo  oorrççaammeennttáárriiaa,,  ffiinnaanncceeiirraa  ee  

ppaattrriimmoonniiaall  nnaa  AAddmmiinniissttrraaççããoo  PPúúbblliiccaa  ee  aaiinnddaa  aass  iinnssttrruuççõõeess  ee  ppaarreecceerreess  ddoo  TTrriibbuunnaall  ddee  CCoonnttaa  ddoo  EEss--

ttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss..  

  

22..22  --  DDaa  EExxeeccuuççããoo  ddooss  TTrraabbaallhhooss  

  

    AAss  iinnffoorrmmaaççõõeess  ccoonnssttaanntteess  ddoo  pprreesseennttee  rreellaattóórriioo  ttoommaarraamm  ppoorr  bbaassee  oo  pprroocceessssoo  ddee  PPrreessttaaççããoo  

ddee  CCoonnttaass  ddoo  MMuunniiccííppiioo  rreellaattiivvoo  aaoo  eexxeerrccíícciioo  ddee  22002200..  EEmm  AAtteennddiimmeennttoo  àà  IInnssttrruuççããoo  NNoorrmmaattiivvaa  

TTCCEE//MMGG  0044//22001177,,  oo  pprreesseennttee  rreellaattóórriioo  ttrraazz  aass  iinnffoorrmmaaççõõeess  qquuaannttoo  aaooss  sseegguuiinntteess  aassppeeccttooss::  

3 - Cumprimento das metas previstas no plano plurianual e na lei orçamentária;  

4 - Resultados quanto à eficiência e à eficácia da gestão orçamentária;  

5 - Resultados quanto à eficiência e à eficácia da gestão financeira; 

6 - Resultados quanto à eficiência e à eficácia da gestão patrimonial; 
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7 - Observância dos limites para a inscrição de despesas em restos a pagar; 

8 - Observância dos limites e das condições para a realização da despesa total com pessoal;  

9 - Aplicação dos recursos na manutenção e no desenvolvimento do ensino; 

10 - Aplicação dos recursos em ações e em serviços públicos de saúde;  

11 - Destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;  

12 - Observância do repasse mensal de recursos ao Poder Legislativo do município;  

13 - Aplicação de recursos públicos realizada por entidades de direito privado;  

14 - Medidas adotadas para proteger o patrimônio público, em especial o ativo imobilizado;  

15 - Termos de parceria firmados e participação do município em consórcio público, as respectivas 

leis e o impacto financeiro no orçamento;   

16 - Cumprimento, da parte dos representantes dos órgãos ou entidades do município, dos prazos de 

encaminhamento de informações, por meio do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios (Si-

com), nos termos do parágrafo único do art. 4º e do caput do art. 5º, ambos da Instrução Normativa 

nº 10, de 14 de dezembro de 2011, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

O Controle Interno da Prefeitura Municipal de Morro da Garça, foi instituído pela Lei Comple-
mentar Municipal n.º 013/2009, de 02/07/2009 e Lei nº 641 de 21/02/2014.  

 

O Controle Interno procedeu a uma auditoria e fiscalização no processo de arrecadação de 
receitas, ordenamento de despesas e demais atos e procedimentos administrativos praticados pela 
Prefeitura Municipal no período de Janeiro a Dezembro de 2020. 

 

3 – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS PREVISTAS NO PLANO PLURIANUAL E NA 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

  

3.1 – Plano Plurianual 

 

As metas previstas no Plano Plurianual para o quadriênio 2018/2021 do Município de Morro 
da Garça, foram estabelecidas na Lei Municipal n º 695 de 19/12/2017. 

A arrecadação de receitas do Município, não se efetivou de modo esperado, sendo, portanto 
insuficiente para cumprir o Plano Plurianual exercício de 2020. Soma-se ainda , a crise econômica e 
social causada pela pandemia do coronavírus (Covid-19). 

A Prefeitura Municipal executou programas, por meio de ações. Os programas estão demons-
trados na tabela abaixo e analisados a seguir: 
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Programas 

Valor  

Previsto 

Valor  

Realizado 

% de  

Execução 

 A B D = B/A x 
100 

Administração Geral.................... 4.785.173,00 4.101.387,94 85,71% 

Valorização da Cultura e do Turismo 605.857,00 465.711,18 76,87% 

Valorização do Desporto e do Lazer 179.780,00 27.088,35 15,07% 

Dívida Interna 27.070,00 15.511,83 57,30% 

Infraestrutura Urbana e Rural............... 3.643.705,67 1.517.149,17 41,64% 

Preservação Ambiental e Agricultura 
Sustentável 

407.097,00 8.804,07 2,16% 

Educação para Todos 5.380.399,38 4.227.647,07 78,57% 

Saúde Melhor para Todos 5.033.816,00 4.082.803,96 81,11% 

Gestão do Sistema Único de  

Assistência Social 
446.198,00 275.153,48 61,67% 

Execução de Proteção Social Básica 424.612,00 160.064,02 37,70% 

Operac. Cons. Municipais e Entidades 
Sociais 

129.388,00 76.596,16 59,20% 

Reserva de Contingência 230.780,00 0,00 0% 

Total Geral 21.293.876,05 14.957.917,23 70,24% 

. 

3.2 – Lei Orçamentária 

 

O Orçamento do Município para o exercício financeiro de 2020, elaborado conforme disposi-
ções contidas na Lei Federal n.º 4.320/1964 e demais legislações pertinentes, e aprovado através da 
Lei Municipal nº 720 de 27 de Novembro 2019. 

Durante o processo de elaboração da Proposta Orçamentária, foram verificadas quais eram 
as demandas existentes no Município e as providências para o seu equacionamento, combinadas 
com aquelas definidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a expectativa 
de receita para o exercício.  

Consagrando os princípios da democracia e da transparência, e ainda, atendendo ao inciso I,  
parágrafo único, do art. 48, da Lei de Responsabilidade Fiscal, foi assegurada à população a partici-
pação nos trabalhos de elaboração do orçamento, por meio de audiência pública realizada em 
02/08/2017, cujas atas, registros de presença, convites e demais documentos pertinentes encontram-
se arquivados na Câmara Municipal. 

 

44  ––  AAVVAALLIIAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  RREESSUULLTTAADDOOSS  QQUUAANNTTOO  ÀÀ  EEFFIICCIIÊÊNNCCIIAA  EE  EEFFIICCÁÁCCIIAA  DDAA  GGEESSTTÃÃOO  OORRÇÇAA--

MMEENNTTÁÁRRIIAA  

  

A execução orçamentária foi realizada segundo os mandamentos definidos na Lei Federal n.º 
4.320/1964, Lei de Responsabilidade Fiscal, Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional, Instruções 
Normativas do TCEMG e demais legislações pertinentes.  
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4.1 – Balanço Orçamentário 

O valor da  receita  orçada  para  o  exercício  foi  de  R$  21.003.638,00 (vinte e um milhões, 
três mil e seiscentos e trinta e oito reais) e a efetivamente arrecadada totalizou o montante de  R$ 
16.656.723,91 (dezesseis milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, setecentos e vinte e três reais 
e noventa e um centavos) ocorrendo uma insuficiência de arrecadação no valor de R$ 4.346.914,09 
(quatro milhões, trezentos e quarenta e seis mil, novecentos e quatorze reais e nove centavos). 

 

4.2 – Créditos Adicionais 

a) Créditos Suplementares 

Nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 4.320/1964, a Lei Municipal n.º 720 de 27 de Novem-
bro 2019 – Lei Orçamentária Anual de 2020 em seu art. 3º autorizou abertura de créditos suplemen-
tares até o limite de 30% das dotações orçamentárias. 

Em 2020, por meio de decretos específicos, foram abertos créditos suplementares no valor 
total de R$ 5.894.443,05 (cinco milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, quatrocentos e quarenta 
e três reais e cinco centavos). 

Os Créditos Suplementares destinados ao reforço de dotação orçamentária foram abertos por 
meio de Decretos, em observância aos limites definidos na Lei Orçamentária Anual nº 720 de 27 de 
Novembro 2019, conforme abaixo demonstrado: 

 

CRÉDITOS SUPLEMENTARES 

Decreto Valor Fonte de Recurso Data 

3325 R$ 49.200,00 Remanejamento 10/01/2020 

3331 R$ 160.000,00 Remanejamento 03/02/2020 

3333 R$ 119.825,00 Remanejamento 03/02/2020 

3334 R$ 36.908,38 Remanejamento 03/02/2020 

3335 R$ 107.350,00 Remanejamento 02/03/2020 

3344 R$ 405.400,00 Remanejamento 03/04/2020 

3354 R$ 56.900,00 Remanejamento 29/04/2020 

3358 R$ 98.750,00 Remanejamento 13/05/2020 

3360 R$ 312.350,00 Remanejamento 01/06/2020 

3362 R$ 351.459,67 Remanejamento 01/06/2020 

3364 R$ 87.850,00 Remanejamento 29/06/2020 

3365 R$ 34.200,00 Remanejamento 01/07/2020 

3366 R$ 644.850,00 Remanejamento 01/07/2020 

3368 R$ 47.100,00 Remanejamento 06/08/2020 

3367 R$ 238.975,00 Remanejamento 01/08/2020 

3373 R$ 256.225,00 Remanejamento 01/09/2020 

3374 R$ 147.600,00 Remanejamento 01/09/2020 

3376 R$ 482.630,00 Remanejamento 01/10/2020 

3377 R$ 96.500,00 Remanejamento 01/10/2020 

3379 R$ 998.650,00 Remanejamento 03/11/2020 

3380 R$ 77.340,00 Remanejamento 03/11/2020 
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3387 R$ 850.000,00 Remanejamento 01/12/2020 

3389 R$ 234.380,00 Remanejamento 12/12/2020 

VALOR TOTAL R$ 5.894.443,05 

 

TIPOS DE CRÉDITOS VALOR FONTE DE 
RECURSO 

VALOR 

Créditos 
Suplementares 

5.894.443,05 Remanejamento 4.724.205,00 

  Excesso de 
Arrecadação 

818.778,38 

  Superávit Financeiro 351.459,67 

TOTAL 5.894.443,05 TOTAL 5.894.443,05 

 
As Transferências Intergovernamentais, foram demonstradas pelos seus valores líquidos, conforme 
demonstrado abaixo: 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 

ATUALIZADA 

RECEITAS 

REALIZADAS 

SALDO 

19.644.790,00  19.644.790,00  17.881.382,49 (1.763.407,51 

(2.762.863,00)  (2.762.863,00)  (2.378.151,30)  384.711,70 

16.881.927,00 16.881.927,00 15.503.231,19 (1.378.695,81) 

 

4.3 – Comparativo da Receita Arrecadada  

 

Segue abaixo a análise horizontal e vertical da receita orçamentária arrecadada nos últimos 
dois anos, a qual demonstra a evolução da arrecadação e o comportamento de cada receita. 

 

EXERCÍCIOS 2019 2020 

ESPECIFICAÇÃO Arrecadação AV Arrecadação AH AV 

Receitas Correntes 17.940.293,50 113,98 18.585.565,93 3,60 111,58 

Receita Tributária 419.491,10 2,66 403.985,89 -3,70 2,42 

Receita de Contribuições 109.477,64 0,69 119.005,72 8,70 0,71 

Receita Patrimonial 52.040,29 0,33 8.096,03 -84,44 0,05 

Receita de Serviços 22.737,15 0,14 23.540,00 3,53 0,14 

Transferências Correntes 17.328.783,60 110,09 17.881.382,49 3,19 107,35 

Outras Receitas Correntes 7.762,92 0,05 149.555,80 1.826,54 0,90 

Receitas de Capital 198.280,00 1,26 449.309,28 126,60 2,70 

Operações de Crédito      

Alienação de Bens 0,00 0.00 120,00 120,00 0,0007 

Transferências de Capital 198.280,00 1,26 449.189,28 126,60 2,70 
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TOTAL  15.739.840,18 100,00 16.656.723,91 5,82 100,00 

 

Constatamos que as Receitas Correntes participaram com 111,58% das receitas orçamentá-
rias, cabendo às Receitas de Capital o percentual de 2.70%. Observa-se um aumento de 3,60% da 
receita total no exercício de 2020 em relação ao exercício de 2019. 

 

4.4 – Comparativo da Despesa Realizada  

 

Segue abaixo a análise horizontal e vertical da despesa orçamentária realizada nos últimos 
dois anos, demonstrando sua evolução e o comportamento de cada função de governo, onde se 
agregam seus maiores níveis de ações. 
 

EXERCÍCIOS 2019 2020 

ESPECIFICAÇÃO Realizada AV Realizada AH AV 

Administração 3.177.773,79 22,80 3.452.091,96 8,63 23,07 

Segurança Pública 24.623,65 0,18 27.626,06 12,19 0,18 

Assistência Social 569.472,57 4,09 532.410,27 - 6,50 3,56 

Previdência Social 609.271,51 4,37 600.879,31 - 1,37 4,01 

Saúde 3.522.924,27 25,27 4.058.923,96 15,21 27,13 

Educação 4.206.699,90 30,18 4.227.647,07 0,50 28,26 

Cultura 658.787,97 4,73 451.763,28 - 31,42 3,02 

Urbanismo 653.906,79 4,69 1.179.571,12 80,38 7,88 

Saneamento  197.048,44 1,41 87.645,85 - 55,52 0,58 

Gestão Ambiental 39.324,55 0,28 20.369,84 - 48,20 0,13 

Organização Agrária 0,00 0,00 102.000,00 100 0,68 

Comunicações 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agricultura 14.000,00 0,10 8.804,07 - 37,11 0,05 

Comércio e Serviços 23.147,16 0,17 13.947,90 - 39,74 0,09 

Energia 170.418,92 1,22 128.239,09 - 24,75 0,85 

Transporte 33.237,16 0,24 23.397,27 - 29,60 0,15 

Desporto e Lazer 19.965,92 0,14 27.088,35 35,67 0,18 

Encargos Especiais 18.107,04 0,13 15.511,83 - 14,33 0.10 

TOTAL  13.938.709,64 100,00 14.957.917,23 7,31 100,00 

 

Verifica-se que os gastos com a função Saúde tiveram um aumento de 15,21% no ano de 
2020 e a função Educação que em 2020 teve um aumento de 0,50% em relação ano anterior. Houve 
um aumento de 7,31% na despesa total de 2020 em relação a 2019. 

 

4.5 – Reserva de Contingência 

A Lei Orçamentária do exercício de 2020 contemplou a reserva de contingência, cuja forma 
de utilização foi estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a qual foi destinada ao atendimento 
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.  
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55  ––  AAVVAALLIIAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  RREESSUULLTTAADDOOSS  QQUUAANNTTOO  ÀÀ  EEFFIICCIIÊÊNNCCIIAA  EE  EEFFIICCÁÁCCIIAA  DDAA  GGEESSTTÃÃOO  FFIINNAANN--

CCEEIIRRAA  

 

A execução financeira foi realizada segundo os mandamentos definidos na Lei Federal n.º 
4.320/1964, Lei de Responsabilidade Fiscal, Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional, Instruções 
Normativas do TCEMG e demais legislações pertinentes.  

Conforme dados demonstrados no Balanço Financeiro integrante da Prestação de Contas do 
exercício de 2020, encaminhado nesta oportunidade via SICOM, apurou-se um resultado financeiro 
em 2020 de R$ 137.845,57, senão vejamos: 

 

Saldo em espécie para o exercício seguinte R$ 2.081.679,19 

( - ) Saldo em espécie do exercício anterior R$ 2.219.524,76 

= Resultado Financeiro do Exercício R$ 137.845,57 

 

Os procedimentos adotados relativos à execução financeira foram: 

 o processo de pagamento assegura que foram cumpridas todas as formalidades legais; 

 o boletim diário de caixa foi escriturado diariamente; 

 as conciliações bancárias foram elaboradas diariamente; 

 os recursos vinculadas foram devidamente aplicados nas finalidades específicas, sendo 
que os saldos não aplicados se mantiveram na conta bancária vinculada para ser aplicado 
no exercício seguinte; 

 os rendimentos de aplicações financeiras de recursos vinculados foram devidamente apli-
cados nas finalidades específicas; 

 foram feitas retenções de Imposto de Renda, quando necessário, as quais foram apropria-
das pela Prefeitura como receita orçamentária; 

 as aplicações financeiras foram efetuadas nas instituições financeiras Banco do Brasil e 
Caixa Econômica Federal; 

 os valores da folha de pagamento dos servidores foram debitados de contas específicas 
mantidas em instituições financeiras oficiais. 

 o município firmou ou manteve o convênio com o BANCOOB/SICOOB, para recebimento 
dos tributos. Os créditos desta conta foram movimentados para conta específica em insti-
tuição financeira oficial; 

 as despesas orçamentárias pendentes de quitação até o dia 31/12 foram inscritas em  
Restos a Pagar. 

 o balanço financeiro confere com o quadro de apuração de receitas e despesas.   

 

O valor das Transferências Financeiras concedidas refere-se aos repasses de duodécimos 
para o Poder Legislativo. Já o valor das Transferências Financeiras Recebidas, refere-se às devolu-
ções de numerário da Câmara Municipal no exercício. 

Conforme Balanço Financeiro foi registrado, no exercício atual, recebimentos extraorçamentá-
rios onde, R$ 33.613,66 (trinta e treis mil, seiscentos e treze reais e sessenta e seis centavos) refe-
rem-se aos Restos a Pagar inscritos no exercício, e o restante referem-se ao ingresso de receitas 
extraorçamentárias, oriundas de valores descontados/consignados em folhas, Notas Fiscais de ser-
viços e RPAs. 
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 Também foram registrados no exercício atual, pagamentos extraorçamentários onde, R$ 
1.212.549,73 (um milhão, duzentos e doze mil, quinhentos e quarenta e nove reais e setenta e três 
centavos), refere-se ao pagamento de Restos a Pagar de exercícios anteriores e, o restante, ao reco-
lhimento de valores descontados/consignados em folhas, Notas Fiscais de serviços e RPAs. 

 

66  --  AAVVAALLIIAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  RREESSUULLTTAADDOOSS  QQUUAANNTTOO  ÀÀ  EEFFIICCIIÊÊNNCCIIAA  EE  EEFFIICCÁÁCCIIAA  DDAA  GGEESSTTÃÃOO  PPAATTRRII--

MMOONNIIAALL  

A execução patrimonial foi realizada segundo os mandamentos definidos na Lei Federal n.º 
4.320/1964, Lei de Responsabilidade Fiscal, Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional, Instruções 
Normativas do TCEMG e demais legislações pertinentes.  

 

6.1 – Balanço Patrimonial 

 
 O Ativo Circulante, apresenta um saldo na conta de "Demais Créditos e Valores a Curto 
Prazo" referente a valores a serem descontados/consignados em folhas de pagamento. Tais valores 
podem ser encontrados no Relatório de "Devedores Diversos" do Órgão, e estão discriminados a 
seguir: 
 

TÍTULOS SALDO ANTERIOR SALDO ATUAL 

Salário-Família 50.032,47 51.136,91 

Pensão Alimentícia 4.977,87 4.678,47 

Unimed 140,76 140,76 

Empréstimo Bancário 24.095,60 0,00 

Devedores Diversos 14.139,97 14.139,97 

Provisão de Folha de 
Pagamento 

124,40 124,40 

IRRF Câmara 410,05 410,05 

Empréstimo Sicoob 0,00 15.646,48 

TOTAL 93.921,12 86.277,04 

 
 Já no Ativo Não Circulante, os Créditos a Longo Prazo representam o saldo da Dívida Ativa 
de IPTU, conforme demonstrado a seguir: 
 
 

Saldo 

Anterior 

Inscrição Cancelamento Principal Juros Saldo Atual 

208.166,79 45.555,67 (55.476,34) (10.811,01) (0,00) 187.435,11 

 
 O valor de Demais Investimentos Permanentes, refere-se aos investimentos realizados nos 
Consórcios, com aquisição de imobilizado. 
 
 O Imobilizado sofreu as seguintes movimentações no exercício: 
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Bens Móveis 
 

Saldo Anterior 5.391.224,74 

( + ) Incorporação de Bens DEO 56.565,71 

( + ) Incorporação de Bens IEO 90.796,52 

( - ) Baixa de Bens (31.911,05) 

Saldo Atual 5.506.675,92 

 
Bens Imóveis 
 

Saldo Anterior 8.739.136,24 

( + ) Incorporação de Bens DEO 727.153,56 

( + ) Incorporação de Bens IEO 12.000,00 

( - ) Baixa de Bens (1.364,24) 

Saldo Atual 9.476.925,56 

 
 As aquisições de Bens Imóveis referem-se a Despesas de Capital realizadas no exercício, 
com obras de domínio público, no caso os bens de infraestrutura e de domínio patrimonial. As aquisi-
ções independentes da execução orçamentária referem-se a despesa de capital de exercícios anteri-
ores que foram liquidadas em 2020. 
 
 Do valor das baixas de bens móveis, R$ 3.626,00 (três mil, seiscentos e vinte e seis reais) 
referiam-se a materiais classificados indevidamente como bens patrimoniais. Já a baixa de imóveis 
refere-se a despesa de capital com obras que havia sido liquidada indevidamente em 2019, sendo 
cancelada em 2020. 
 
 As despesas de capital com obras de domínio público e patrimonial continuam registradas 
como “Obras em Andamento” aguardando levantamento para devida classificação patrimonial. 
 
 Não houve, no exercício, reavaliação e/ou depreciação dos bens do Ativo Imobilizado. 
 
 No Passivo Circulante, em obediência ao Plano de Implantação dos Procedimentos Contá-
beis Patrimoniais, da Secretaria do Tesouro Nacional, foi registrado o valor de R$ 25.043,20 (vinte e 
cinco mil, quarenta e três reais e vinte centavos) à conta “Obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
assistenciais a pagar”, relativo ao reconhecimento por competência decorrente de obrigações com 
benefícios aos servidores, ou seja, reconhecimento do terço de férias. 
 
 O valor registrado como “Demais Obrigações em Curto Prazo” refere-se ao saldo das Contas 
Extra orçamentárias, isto é, valores que foram descontados/consignados em folhas, Notas Fiscais de 
serviços e RPAs e não recolhidos no exercício, bem como Diárias a Pagar no valor de R$ 285,26 
(duzentos e oitenta e cinco reais e vinte e seis centavos). 
 
 Os valores extra orçamentários podem ser encontrados na Demonstração da Dívida Flutuante 
do Órgão, e estão discriminados a seguir: 
 

DEPÓSITOS SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO EXERCÍCIO ATUAL 

Inss 133.124,33 152.683,64 

Ipsemg 3.084,23 3.084,23 

Imposto de Renda 1.901,27 2.893,04 
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Salário Maternidade 821,02 1.552,17 

Contribuição Sindical 3.588,73 3.588,73 

Depósito Judicial 973,82 973,82 

Prêmios de Seguro Coletivo 734,24 734,24 

PIS 834,64 857,39 

Cofins 1.280,66 1.385.66 

Contribuição Social 867,62 902,62 

Devolução Inss - Câmara 10.600,24 10.600,24 

Caução/Obras 10.945,00 21.154,80 

Empréstimo Bancário 0,00 5.062,57 

Inss Senat/Sest 254,00 254,00 

TOTAL GERAL 169.009,80 205.727,15 

 
 Já o Passivo Não Circulante apresentou saldo referente Dívida Fundada Interna, conforme 
demonstrado abaixo: 
 

Favorecido Lei Data Saldo 

Anterior 

Atualização Resgate Saldo Atual 

INSS 404/01 01/08/01 258.587,19 0,00 (15.511,83) 243.075,36 

TOTAL -x-x-x- -x-x-x- 258.587,19 0,00 (15.511,83) 243.075,36 

 
 
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
 
 
 Os ganhos com Incorporação de Ativos referem-se a valor de bens recebidos em doação pela 
CODEVASF. 
 
 O valor informado como “Desincorporação de Passivos” refere-se ao cancelamento de restos 
a pagar que haviam sido liquidados indevidamente. 
 
 O valor informado como “Desincorporação de Ativos” refere-se ao cancelamento de Dívida 
Ativa prescrita, bem como a baixa de bens móveis, já demonstrados acima. 
 
 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
 
 
 Outros Ingressos e Outros Desembolsos operacionais referem-se, respectivamente, as recei-
tas e despesas extra orçamentárias. 
 
 Outros desembolsos de investimentos, referem-se aos investimentos dos contratos de rateios 
com os Consórcios Cismev e Cimev. 
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77  --  AANNÁÁLLIISSEE  DDAA  OOBBSSEERRVVÂÂNNCCIIAA  DDOOSS  LLIIMMIITTEESS  PPAARRAA  IINNSSCCRRIIÇÇÃÃOO  DDEE  DDEESSPPEESSAASS  EEMM  RREESSTTOOSS  

AA  PPAAGGAARR  

 

DESCRIÇÃO 
Recursos 

Ordinários e vinculados 

Disponibilidades  

Caixa e Equivalentes de Caixa  2.081.679,19 

Obrigações Financeiras  

Restos a Pagar do Exercício  889.120,46 

Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 563.691,22 

Outras Obrigações  206.012,41 

RESULTADO FINANCEIRO (422.855,1) 

 

As disponibilidades referem-se à conta “Caixa e Equivalentes de Caixa” cujo valor total consta 
do Balanço Patrimonial. Os valores relativos a Restos a Pagar Processados e Não Processados 
constam do Balanço Orçamentário. E as “Outras Obrigações” referem-se a conta “Demais Obriga-
ções a Curto Prazo” constante do Balanço Patrimonial (Passivo). 

Em atendimento ao art. 8º, parágrafo único da Lei Complementar nº 101/2000 estes valores 
foram segregados em recursos ordinários e vinculados. 

 

88  ––  AANNÁÁLLIISSEE  DDAA  OOBBSSEERRVVÂÂNNCCIIAA  DDOOSS  LLIIMMIITTEESS  EE  CCOONNDDIIÇÇÕÕEESS  PPAARRAA  AA  RREEAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  DDEESS--

PPEESSAA  TTOOTTAALL  CCOOMM  PPEESSSSOOAALL  

 

DESPESA COM PESSOAL – 2020 

PODER EXECUTIVO 

Despesa Total R$ 8.352.725,42 51,54% 

Limite Prudencial R$ 8.314.403,70 51,30 % 

Limite Permitido R$ 8.752.003,90 54,00% 

 

PODER LEGISLATIVO 

Despesa Total R$ 554.927,65 3,42 % 

Limite Prudencial R$ 923.822,63 5,70 % 

Limite Permitido R$ 972.444,88 6,0% 

 

PODER MUNICÍPIO 

Despesa Total R$ 8.907.653,07  54,96% 

 

Receita Corrente Líquida R$ 16.207.414,63 

 

 

A apuração da despesa com pessoal ocorreu ao final de cada mês, tomando-se por base os 
gastos no mês de referência mais os gastos dos 11 meses anteriores, conforme determina a Lei 
Complementar nº 101/2000. 
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 A despesa bruta total com Pessoal do Poder Executivo em 2020 foi de R$ 9.433.875,76. Hou-
ve a exclusão de Indenização por Demissão de Servidores ou Empregados (Indenizações e Restitui-
ções trabalhistas) da Despesa com Pessoal no valor de R$ 1.081.150,34, perfazendo o total de Des-
pesa com Pessoal para Fins de apuração de Limite de R$ 8.352.725,42, o que representa 51,54% da 
Receita Corrente Líquida – RCL, índice este inferior aos 54% permitido pela Lei Complementar nº 
101/2000.  
 E a despesa total com Pessoal do Poder Legislativo em 2020 foi de R$ 554.927,65, o que 
representa 3,42% da Receita Corrente Líquida – RCL, índice este inferior aos 6% permitido pela Lei 
Complementar nº 101/2000.  

Por conseguinte, a despesa total com Pessoal do Município em 2020 foi de R$ 8.907.653,07, 
o que representa 54,96% da Receita Corrente Líquida – RCL, índice este inferior aos 60% permitido 
pela Lei Complementar nº 101/2000.  

 

 

99  ––  AAPPLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  RREECCUURRSSOOSS  NNAA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  EE  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  DDOO  EENNSSIINNOO    

 

9.1 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

No exercício de 2020, a despesa total aplicada na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
foi de 32,04 %, conforme demonstrado na tabela abaixo, atendendo o disposto no art. 212 da Consti-
tuição Federal.  

RECEITAS ARRECADADAS Valor 

Impostos  

1112.02.00 – IPTU 37.226,76 

1112.08.00 – ITBI 1.200,97 

1113.05.01 – ISSQN 248.056,18 

1112.04.31 – IRRF – Rendimentos do trabalho 105.228,47 

Transferências Correntes  

1721.01.02 – FPM 8.420.201,17 

1721.01.03 – FPM (Cota extra de Dezembro) 378.908,07 

1721.01.04 – FPM (Cota extra de Julho) 379.715,90 

1721.01.05 – ITR 51.856,31 

1721.36.00 - LC 87/96 0,00 

1722.01.01 – ICMS 3.254.902,65 

1722.01.02 – IPVA 130.154,56 

1722.01.04 - IPI Exp. 33.648,69 

 

Outras Receitas Correntes  

1911.38.00 - Multas e Juros – IPTU   

1911.39.00 – Multas e Juros – ITBI  

1911.40.00 – Multas e Juros – ISSQN  

1913.11.00 – Multas e Juros da Dívida Ativa – 
IPTU 

 

1913.12.00 – Multas e Juros da Dívida Ativa – 
ITBI 
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1913.13.00 – Multas e Juros da Dívida Ativa – 
ISSQN 

 

1931.11.00 – Rec. Divida Ativa – IPTU  10.811,01 

1931.12.00 – Rec. Divida Ativa – ITBI  

1931.13.00 – Rec. Divida Ativa – ISSQN  

TOTAL DAS RECEITAS  13.051.910,74 

 

DESPESAS (Função/Subfunção) Valor  

Pago 

RPNP RPP Total 

12.122 – Administração Geral 1.802.832,64 0,00 232,00 1.803.064,64 

12.272 – Previdência do Reg. Estat.     

12.361 – Ensino Fundamental 787.427,15 0,00 174,00 787.601,15 

12.365 – Educação Infantil 197.500,64 0,00 58,00 197.558,64 

12.366 – Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Total – Educação 1.802.832,64 0,00 232,00 1.803.064,64 

 

Destaca-se que, para efeito do cálculo do limite constitucional, foram consideradas as despe-
sas empenhadas, liquidadas e pagas no exercício e os restos a pagar processados até o limite das 
disponibilidades, conforme dispõe o §4º, do art. 5º da IN TCEMG nº 13/2008 alterado pela IN 
TCEMG nº 05/2012, senão vejamos: 

 

RESUMO Valor 

Valor Pago (A)  1.802.832,64 

Contribuição ao FUNDEB (Lei nº 11.494/2007) 2.378.151,30 

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 232,00 

Subtotal (C = A + FUNDEB + B) 4.181.215,94 

Disponibilidade de caixa (D)  34.905,37 

Valores Comprometidos com Restos a Pagar de Exercícios Anteriores (E) 0,00 

Valores Restituíveis a Recolher (F) 0,00 

Valores Restituíveis Registrados no Ativo Financeiro (G) 0,00 

Saldo de Disponibilidade de Caixa  (H = D – E – F + G) 34.905,37 

Resto a Pagar (processados e não processados) inscritos sem disponibilidade de caixa 
(I = B - H) 

0,00 

Restos a Pagar de Exercícios Anteriores sem disponibilidade de caixa pagos no exer-
cício atual (Consulta 932.736) (J) 

0,00 

Total Aplicado (K = C – I + J) 4.181.215,94 
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APLICAÇÃO DO ÍNDICE 

Receita Arrecadada (A) 13.051.910,74 

Aplicação devida (A x 25%) 3.262.977,69 

Despesa Aplicada ( I ) 4.181.215,94 

Percentual de aplicação (I / A)  32,04 

Diferença entre o valor aplicado e o valor devido 918.238,26 

 

Assim, de cada R$ 100,00 oriundos da arrecadação de impostos e transferências 32,04 foram 
aplicados na manutenção das ações de ensino. 

 O município aplicou R$ 918.238,26 a mais do que limite mínimo constitucional. 

 

9.2 – Aplicação dos Recursos do FUNDEB 

 

No exercício de 2020, dos recursos recebidos do FUNDEB, o município aplicou 87,23% na 
valorização dos Profissionais da Educação, cumprindo o disposto no art. 60, inciso XII do ADCT – 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Os recursos recebidos do FUNDEB no exercício de 2020, não foram totalmente aplicados no 
exercício de seu recebimento, restando R$ 255.592,31, que corresponde a 12,87% em outras aplica-
ções.  

 

1100  ––  AAVVAALLIIAAÇÇÃÃOO  DDAA  AAPPLLIICCAAÇÇÃÃOO  EEMM  AAÇÇÕÕEESS  EE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  PPÚÚBBLLIICCOOSS  DDEE  SSAAÚÚDDEE  

 

No exercício de 2020, a despesa total aplicada nas ações e serviços públicos de saúde foi de 
19,89%, conforme demonstrado na tabela abaixo, atendendo o disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000.  

 

RECEITAS ARRECADADAS Valor 

Impostos  

1112.02.00 – IPTU 39.586,97 

1112.08.00 – ITBI 19.994,65 

1113.05.01 – ISSQN 201.812,61 

1112.04.31 – IRRF – Rendimentos do traba-
lho 

102.519,35 

1112.04.34 – IRRF – outras fontes  

Transferências Correntes  

1721.01.02 – FPM 8.420.201,17 

1721.01.05 – ITR 51.856,31 

1721.36.00 - LC 87/96 0,00 

1722.01.01 – ICMS 3.254.902,65 

1722.01.02 – IPVA 130.154,56 

1722.01.04 - IPI Exp. 33.648,69 

Outras Receitas Correntes  

1911.38.00 - Multas e Juros – IPTU   
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1911.39.00 – Multas e Juros – ITBI  

1911.40.00 – Multas e Juros – ISSQN  

1913.11.00 – Multas e Juros da Dívida Ativa 
– IPTU 

 

1913.12.00 – Multas e Juros da Dívida Ativa 
– ITBI 

 

1913.13.00 – Multas e Juros da Dívida Ativa 
– ISSQN 

 

1931.11.00 – Rec. Divida Ativa – IPTU   

1931.12.00 – Rec. Divida Ativa – ITBI  

1931.13.00 – Rec. Divida Ativa – ISSQN  

TOTAL DAS RECEITAS  12.293.286,77 

 

DESPESAS (Função/Subfunção) Valor Pago RPNP RPP Total 

10.122 – Administração Geral 27.598,40 0,00 0,00 27.598,40 

10.301 – Atenção Básica 1.482.850,40 1.585,21 13.999,26 1.498.434,87 

10.302 – Assist. Hospitalar e Ambulato-
rial 

676.517,96 0,00 195,20 676.713,16 

10.303 – Suporte Profilático e Terapêu-
tico 

46.540,00 0,00 0,00 46.540,00 

10.304 – Vigilância Sanitária 15.589,10 0,00 0,00 15.589,10 

10.305 – Vigilância Epidemiológica 180.617,19 0,00 0,00 180.617,19 

10.305 – Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total de Gastos com Saúde (Rec. 
Próprios) 

2.429.713,05 1.585,21 14.194,46 2.445.492,72 

 

Destaca-se que, para efeito do cálculo do limite constitucional, foram consideradas as despe-
sas empenhadas, liquidadas e pagas no exercício e os restos a pagar processados até o limite das 
disponibilidades, conforme dispõe o art. 4º, §1º da IN TCEMG nº 19/2008 alterado pela IN TCEMG nº 
05/2012, senão vejamos: 

 

RESUMO Valor 

Valor Pago (A)       2.429.713,05 

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 
   

15.779,67 

Subtotal (C = A + B) 
   

2.445.492,72 

Disponibilidade de caixa (D)  
   

51.123,69 

Valores Comprometidos com Restos a Pagar de Exercícios Anteriores (E) 
 

7.752,00 

Valores Restituíveis a Recolher (F) 
   

0,00 

Valores Restituíveis Registrados no Ativo Financeiro (G) 0,00 

Saldo de Disponibilidade de Caixa  
(H = D – E – F + G)    

43.371,69 
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Resto a Pagar (processados e não processados) inscritos sem disponibi-
lidade de caixa  (I = B – H)  

0,00 

Restos a Pagar de Exercícios Anteriores sem disponibilidade de caixa pagos no exer-
cício atual (Consulta 932.736) (J) 

0,00 

Total Aplicado (K = C – I + J) 2.445.492,72 

 

APLICAÇÃO DO ÍNDICE 

Receita Arrecadada (A) 12.293.286,77 

Aplicação devida (A x 15%) 1.843.993,02 

Despesa Aplicada ( I ) 2.445.492,72 

Percentual de aplicação (I / A)  19,89% 

Diferença entre o valor aplicado e o valor devido R$ 601.499,70 

 

Assim, de cada R$ 100,00 oriundos da arrecadação de impostos e transferências R$ 19,89 
são aplicados nas ações e serviços públicos de saúde. 

O município aplicou R$ 601.499,70 a mais do que limite mínimo constitucional. 

  

1111  ––  DDEESSTTIINNAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  RREECCUURRSSOOSS  OOBBTTIIDDOOSS  CCOOMM  AA  AALLIIEENNAAÇÇÃÃOO  DDEE  AATTIIVVOOSS  

  

O artigo 44 da LRF veda a aplicação de Receita de Capital derivada da alienação de bens e 
direitos que integram o patrimônio público no financiamento de Despesas Correntes, salvo se desti-
nada por lei ao Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos. Tal medida tem o intuito de 
evitar a dilapidação do patrimônio público.  

 

Em 2020, o valor total de recursos de alienação de ativos foi o seguinte:  

 

Descrição das alienações                                              Valor 

Rendimento 120,00 

TOTAL   120,00 

 

1122  --  OOBBSSEERRVVÂÂNNCCIIAA  DDOO  RREEPPAASSSSEE  MMEENNSSAALL  DDEE  RREECCUURRSSOOSS  AAOO  PPOODDEERR  LLEEGGIISSLLAATTIIVVOO  

 

Descrição Valor 

Arrecadação Municipal de 2019 12.575.957,66 

Repasse concedido 754.557,46 

( - ) Numerário devolvido R$ 53.926,46   

( - ) Despesas com Inativos e Pensionistas R$ 0,00 

Total do Repasse Concedido 754.557,46 

Valor Devido conforme art. 29-A da CF/1988 – 6% 754.557,46 

 

Os repasses efetuados ao Poder Legislativo em 2020 representaram 6% da Arrecadação do 
Município em 2019 e, portanto, o disposto no caput do art. 29-A, inciso I da Constituição Federal.  
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Os repasses foram realizados de acordo com cronograma estabelecido através da Resolu-
ção, tendo sido efetuados até o dia 20 de cada mês. 

 
A Prefeitura Municipal, efetuou em JANEIRO de 2020, repasse para a Câmara Municipal, a tí-

tulo de TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS, conforme demonstrado nas remessas e nos quadros 
apurados pelo TCE no sítio Fiscalizando com o TCE, no valor BRUTO de R$ 62.926,46 (sessenta e 
dois mil, novecentos e vinte e seis reais e quarenta e seis centavos). 

Ocorre, porém, que a Câmara Municipal, no exercício de 2019, passou com Saldo Financei-
ro livre de qualquer compromisso, no valor de R$ 3.926,46 (três mil, novecentos e vinte e seis reais e 
quarenta e seis centavos). Esse valor  foi deduzido pela Prefeitura na Ordem de Pagamento. 
Então, houve uma Ordem da Prefeitura para a Câmara no Valor BRUTO, para que não houvesse 
desobediência em relação ao repasse e ao mesmo tempo, informou-se o desconto na OP. 

Não cabe ao Executivo administrar a forma de registro dessas informações na Câmara Muni-
cipal, entretanto, verificamos que o Legislativo registrou apenas o valor líquido da operação.  

Com isso, por certo, poderá haver por parte do TCE, recomendação de que os valores repas-
sados divergem dos valores recebidos e propor inclusive, que sejam feitos os reenvios para sanar 
essa questão.  

Da mesma forma, ocorreu no mês de DEZEMBRO, onde a Prefeitura registrou a título de 
DEVOLUÇÃO da Câmara o valor de R$ 50.000,00 e o Legislativo registrou a operação como simples 
extraorçamentária à conta de "SINISTRO", o que não procede.  

Essas observações, foram verificadas tanto nos dados encaminhados ao Executivo pela Câ-
mara quanto aos relatórios publicados pelo TCE em seu sítio.  

A fim de evitarmos possível parecer da Corte de Contas é que estamos levando em nosso re-
latórios essas considerações. 

  

1133  ––  AAPPLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDEE  RREECCUURRSSOOSS  PPÚÚBBLLIICCOOSS  RREEAALLIIZZAADDAASS  PPOORR  EENNTTIIDDAADDEESS  DDEE  DDIIRREEIITTOO  PPRRII--

VVAADDOO  

 

No exercício de 2020, o município de Morro da Garça repassou recursos públicos 
através de contribuições, auxílios e subvenções sociais para as seguintes entidades de direito 
privado: 

 

13.1 – Contribuições (Elemento de Despesa 41) 

 

Entidade  

Beneficiada 

N.º e data da 
Lei autoriza-
tiva 

Objeto  

Pactuado 

 Valor 

Associação dos 
Municípios da 
Microrregião do 
Médio Rio das 
Velhas (AMEV) 

Lei n.º 94 de 
09/03/1977 

Gestão de Funções Públicas 
e Serviço de interesse co-
mum conf. Artigo 181-inciso I 
da Constituição Estadual.  

R$ 103.200,00 

Associação dos 
municípios do 
Circuito Turístico 
Guimarães Rosa 

Lei 672/2015 
de 
03/12/2015 

Apoio Turístico aos  municí-
pios do Circuito.  

R$ 12.747,90 
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Associação Mi-
neira de Municí-
pios (AMM) 

Lei Orgânica 
Municipal  

Artigo 62, 
Inciso VII 

Assessoria e Consultoria aos 
municípios 

R$ 7.440,00 

  

1144  ––  MMEEDDIIDDAASS  AADDOOTTAADDAASS  PPAARRAA  PPRROOTTEEGGEERR  OO  PPAATTRRIIMMÔÔNNIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO,,  EEMM  EESSPPEECCIIAALL  OO  

AATTIIVVOO  IIMMOOBBIILLIIZZAADDOO  

 
No exercício de 2020, não houve nenhum dano ao erário que motivasse a instauração de 

Tomada de Contas Especial, sindicâncias, inquéritos ou processos administrativos. 
Não houve no exercício reavaliação e/ou depreciação dos bens do Ativo Imobilizado.  

 
Além das atividades de rotina voltadas à proteção do patrimônio municipal, o Controle Interno 

orientou à Secretaria Municipal de Administração e Fazenda sobre a adoção de medidas decorrentes 

da implantação das novas Normas de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, sendo recomendado 

um planejamento de trabalho no que diz respeito à nova composição do patrimônio e a obrigatorie-

dade de realização dos procedimentos de inventário, reavaliação, redução ao valor recuperável de 

ativos, depreciação, amortização e exaustão dos bens da Administração. 

Em 2020, foi realizado o levantamento físico dos bens existentes, o confronto destes com o 

Inventário Geral e a realização dos procedimentos de baixa. 

O município mantém  em  seu  quadro  de  pessoal,  número  suficiente  de  servidores (vigias 

noturnos) que realizam sob escala de revezamento  os serviços de guarda e proteção dos seus bens 

patrimoniais. 

  

1155  ––  TTEERRMMOOSS  DDEE  PPAARRCCEERRIIAA  FFIIRRMMAADDOOSS  EE  PPAARRTTIICCIIPPAAÇÇÃÃOO  DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  EEMM  CCOONNSSÓÓRRCCIIOO  

PPÚÚLLIICCOO,,  AASS  RREESSPPEECCTTIIVVAASS  LLEEIISS  EE  OO  IIMMPPAACCTTOO  FFIINNAANNCCEEIIRROO  NNOO  OORRÇÇAAMMEENNTTOO  

 

a) O município firmou Termo de parceria firmado com Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Médio Rio das Velhas – CISMEV, conforme lei nº 559 de 10 e novembro de 2009. 

a.1 ) Contrato de Rateio com o  Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Rio das Velhas - 
CISMEV 

 

Para o exercício de 2020, o rateio das despesas foi assim executado: 

Dotação Descrição Repasse  

3.3.1.71.70.00 Contrato de rateio para despesas de pessoal e encargos sociais 
dos servidores 

20.552,00 

3.3.3.71.70.00 Contrato de rateio para despesas de manutenção do Consórcio 6.862,90 

3.4.4.71.70.00 Contrato de rateio para despesas com aquisição de equipamen-
tos e material permanente em geral, tais como: veículo, mobiliá-
rio, hardwares, utensílios de escritório, aparelhos, dentre outros. 

183,50 

3.3.3.93.39.00 Contratação de serviços de saúde (especialidades médicas, 
exames, transporte de pacientes) 

 

107.998,50 

TOTAL 135.596,90 
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b) Consórcio de Saneamento Básico Central de Minas – CORESAB – conforme Lei 589/2010 de 
05/11/2010 

 

b.1) - Contrato de Rateio com o Consórcio de Saneamento Básico Central de Minas. 

 

 

Para o exercício de 2020, o rateio das despesas executado: 

Dotação Descrição Repasse  

3.3.1.71.70.00 Contrato de rateio para despesas de pessoal e encargos sociais 
dos servidores 

7.230,00 

3.3.3.71.70.00 Contrato de rateio para despesas de manutenção do Consórcio 15.540,00 

3.3.3.71.70.00 Contrato de rateio para despesas com equipamentos e material 
permanente 

1.110,00 

TOTAL 23.880,00 

 

c) Consórcio  Intermunicipal CIMEV, conforme Lei nº 647/14 de 15/09/2014. 

 

c.1) Contrato de Rateio com o Consórcio  Intermunicipal CIMEV 

 

Para o exercício de 2020, o rateio das despesas foi assim executado: 

Dotação Descrição Repasse  

3.3.1.71.70.00 Contrato de rateio para despesas de pessoal e encargos sociais 
dos servidores 

7.867,68 

3.3.3.71.70.00 Contrato de rateio para despesas de manutenção do Consórcio 5.000,04 

3.4.4.71.70.00 Contrato de rateio para despesas com aquisição de equipamen-
tos e material permanente em geral, tais como: veículo, mobiliá-
rio, hardwares, utensílios de escritório, aparelhos, dentre outros. 

452,28 

3.4.4.71.70.00 Contrato de rateio para Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora 

3.680,89 

TOTAL 17.000,89 

 

1166  ––  CCUUMMPPRRIIMMEENNTTOO  DDOOSS  PPRRAAZZOOSS  DDEE  EENNCCAAMMIINNHHAAMMEENNTTOO  DDEE  IINNFFOORRMMAAÇÇÕÕEESS  PPOORR  MMEEIIOO  DDOO  

SSIICCOOMM  

  

Analisando os protocolos, verificou-se que a Prefeitura cumpriu devidamente os prazos de 
encaminhamento das informações por meio do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios 
(SICOM), nos termos dos incisos I, II e III do  art. 4º, e do caput do art. 5º, ambos da Instrução Nor-
mativa nº 10, de 14 de dezembro de 2011 do Tribunal de Consta do Estado de Minas Gerais, bem 
como ao envio do Instrumento de Planejamento, contidos no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Or-
çamentárias e Lei Orçamentária Anual, conforme estabelecido no artigo 52 § 1º da INTC 02/2017. 
Cumpriu as exigências do artigo 5º da INTC nº 10 de 14 de dezembro de 2011 com referente as re-
messas mensais da Execução orçamentária e financeira, conforme estabelecidos na INTC nº 
03/2015, alterada pela INTC nº 02/2017. Também foram obedecidos os prazos de envio das remes-
sas de folha de pagamento,  definidos nos artigos 2º e 5º da INTC nº 004/2015. 
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Nas atividades diárias da Controladoria, foram detectadas inconformidades  quanto ao envio 
das informações ao Tribunal de Contas, o que gerou necessidade de reenvio do módulo de Acompa-
nhamento Mensal, referente aos  meses de  fevereiro a setembro de 2020, na data de 23/11/2020, 
nos termos da Instrução Normativa 03/2015, artigo 13, inciso I, alterada pela Instrução Normativa nº 
02/2017, ambas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

17 -   PARECER CONCLUSIVO DO CONTROLE INTERNO SOBRE AS CONTAS ANUAIS DO  

EEXXEERRCCÍÍCCIIOO    DDEE  22002200 

 

A Controladoria Geral da Prefeitura Municipal de Morro da Garça, acompanhou a execução 
orçamentária, financeira, patrimonial, administrativa e operacional, bem como analisou as demons-
trações contábeis e os registros que deram origem as mesmas, para então, emitir o presente Pare-
cer. 

Acompanhou-se de forma prévia, concomitante e subsequente todas as ações desenvolvidas, 
visando a proteção dos ativos, a obtenção de informações adequadas, a promoção da eficiência ope-
racional, e a estimulação da obediência e do respeito às políticas da administração.   

Através dos acompanhamentos realizados durante o exercício de 2020, verificou-se que to-
das as recomendações/determinações expedidas pela Controladoria foram objeto de ações com vis-
tas ao cumprimento das mesmas. 

Procedeu-se ao exame dos quadros e balanços da Prestação de Contas do exercício de 
2020, elaborados sob a responsabilidade da contabilidade, a saber: Balanço Orçamentário, Balanço 
Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração do Fluxo 
de Caixa, Demonstrativo dos Gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, Demonstrati-
vo dos Recursos Recebidos do FUNDEB e sua Aplicação, Demonstrativo dos Gastos com Pessoal, 
Demonstrativo dos Gastos nas Ações e Serviços Públicos de Saúde, Demonstrativo das Receitas 
mensais para verificação dos limites estabelecidos pela EC 25/00 e demais demonstrações contá-
beis, conforme Lei Federal nº 4.320 de 17/03/1964, Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional e 
Instrução Normativa nº 04/2017 do TCEMG. 

Verificou-se que: 

a) o Município aplicou 32,04% da receita base de cálculo, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino, cumprindo assim, o percentual mínimo fixado no art. 212 da Constituição Federal na ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino; 

b) o Município aplicou 87,23% dos recursos recebidos do FUNDEB, com o pagamento dos 
profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício, cumprindo assim o percentual 
mínimo fixado no inciso XII do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Consti-
tuição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 53/2006 e art. 22 da Lei Federal 
n.º 11.494/2007; 

c) o Município aplicou 19,89% da receita base de cálculo, nas ações e serviços públicos de 
saúde cumprindo assim o percentual mínimo fixado pelo inciso III do art. 77 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 7º da Emenda 
Constitucional n.º 29/2000; 

d) quanto à execução orçamentária, constatou-se que o empenhamento das despesas não 
excedeu ao limite dos créditos concedidos, foi devidamente comprovada a suficiência de recursos 
para abertura dos créditos adicionais, os quais foram precedidos de leis autorizativas, atendendo às 
disposições do art. 167, V, da Constituição Federal e dos arts. 42, 43 e 59 da Lei nº 4.320/64;  

e) quanto ao repasse de recursos financeiros à Câmara Municipal, verificou-se o cumprimento 
do limite de 6% fixado no inciso I do art. 29-A da Constituição Federal. 

f) O Município e os poderes Executivo e Legislativo obedeceram aos limites percentuais de 
que trata o art. 169 da Constituição Federal, fixados no art. 19, inciso III e art. 20, inciso III, alíneas  
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“a” e “b”, tendo sido aplicados 54,96% no Município, a saber:  51,54% no Poder Executivo e 3,42% 
no Poder Legislativo. 

Diante das informações demonstradas acima, opinamos pela APROVAÇÃO  DAS CON-

TAS  DO  EXERCÍCIO  DE  2020,  considerando que  os trabalhos desenvolvidos obedeceram à 

legislação aplicada  à matéria, e entendemos que a mesma está em condições de ser submetida a 

apreciação do egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

 

 

 

Morro da Garça, 10 de Março de 2021. 

 

 

 

 

Paulo Henrique dos Reis Santos 

Controlador Geral do Município 
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